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CONCORRÊNCIA Nº 002/2024 

 
O MUNICÍPIO DE ITAMARI, BA, por meio de seu Agente de Contratação e Equipe de Apoio, torna público, 
para conhecimento das empresas interessadas que será realizada licitação, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”,sob o regime de execução empreitada 
por preço global, regido pela Lei Federal nº. 14.133/21, de 01/04/2021, Decreto nº. 044/2024, de 19 de julho 
de 20242, Lei Complementar n.º 123/2006, além das demais disposições legais aplicáveis, e pelas 

condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. A Concorrência será realizado em sessão 
pública online por meio de recursos de tecnologia da informação – internet, através do site 
www.licitanet.com.br. 

RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:  
Início de acolhimento das propostas:.....................................................................dia 16/07/2024, às 08h.  
Abertura das propostas e início da disputa: ..........................................................dia 30/07/2024, às 08h. 

 

Modo De Disputa: Será adotada a disputa em modo aberto e fechado, conforme os critérios definidos no 
art. 56 da Lei Federal nº. 14.133/21. 

Consultas: Observando o prazo legal, o fornecedor poderá formular consultas por e-mail, informando o 
número da licitação, por meio do endereço: cplitamari@gmail.com.  

Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília – DF, e 
para efeitos de contagem de prazo será considerada hora útil o intervalo entre as 08h às 18h, sem 

interrupções. 

Cópia deste Edital, seus anexos e eventuais alterações estarão, a partir da data da publicação de seu 

resumo em Diário Oficial, à disposição no site www.licitanet.com.br, para todos os interessados. 

Outras informações sobre a licitação serão prestadas pelo Agente de Contratação e equipe de apoio da 

Prefeitura de ITAMARI, BA, situado na Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência, ITAMARI, BA. 

 

1. DO OBJETO  

1. 1.1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Implantação de pavimentação em paralelepípedos no município 

de Itamari, BA,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

1.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Projeto Básico e demais 

anexos, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.gov.br/compras
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2.5. Será concedido tratamento favorecido para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financei ra, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

2.10.  O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

2.11.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


Prefeitura Municipal de Itamari 

Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

 

Página 4 de 44 
 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.12.  A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 

7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

3.10.  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

3.11.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

3.12.1.  a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.12.2.  os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1.  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.13.2.   percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.12 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

3.15.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

3.16.  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante prévio preenchimento no sistema eletrônico  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos  da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização 

de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 

tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.10.  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1.  Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.  

4.11.  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 200,00 (duzentos reais). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

5.11.  Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.11.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.11.2.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.11.5.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12.  Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

5.12.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

5.12.2.  Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.12.3.  No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4.  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

5.12.5.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13.  Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 

maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 

5.13.1.  Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 
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5.13.2.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.13.3.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.13.5.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.13.6.  Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

5.14.  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.16.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17.  No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 

da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.20.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2.  A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

5.20.3.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.20.4.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

5.21.  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1.  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2.  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3.  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4.  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.21.2.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1.  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2.  empresas brasileiras; 

5.21.2.3.  empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

5.21.2.4.  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.22.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente 

de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.22.1.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

5.22.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.22.4.  O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

5.22.5.  É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.23.  Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,  mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada.  e 3.7 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2024. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência;  

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

6.10.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.11.  Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1.  Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 

balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11.2.  Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

6.11.3.  Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.11.4.  Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 
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6.11.5.  Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

6.12.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

6.12.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.12.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.13.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

6.14.  Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.16.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17.  No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18.  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. Conforme relação abaixo: 

RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

Obs. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da última 

Alteração contratual consolidação respectiva e em vigor. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual relativo ao domicílio ou sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;  

Em razão de o objeto do certame se referir à prestação de serviços deverá ser apresentada, 

obrigatoriamente, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal do domicílio ou sede da 

licitante. 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; e 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade com 

os termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais inst ituídos por lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizado por índices 
oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;  
 

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 

apresentados: 

 

a) sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): 

1 - publicados em Diário Oficial; ou 

2 - publicados em jornal de grande circulação; ou 

3 - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

b) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 

1 - por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

2 - por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 

Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.  

 

c) sociedade criada no exercício em curso: 

1 - fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicílio do licitante. 

 

As empresas obrigadas por Lei a apresentarem ECD – Escrituração Contábil Digital, para satisfação da 

exigência do item 5.1.3.b do Edital do Tomada Preço em epígrafe, deverão juntar o respectivo comprovante 

de transmissão ao SPED (Serviço Público de Escrituração Digital) e o conjunto completo de documentos 

transmitidos à Secretaria da Receita Federal e a Junta Comercial, através de Sistema de Escrituração 

Digital, a saber: 

 

a) “Recibo de Entrega de Livro Digital”, documento que dispõe de identificação do arquivo (balanço e 

demonstrações) apresentados a Receita, sendo que o mesmo pode ser confirmado no site da Receita 

Federal sobre o número de autenticação/identificação; 

b) Termo de abertura e encerramento do Livro (arquivo digital) apresentado;  

c) Balanço Patrimonial; e 

d) Requerimento de Autenticação de Livro Digital (documento que confirma a solicitação da empresa junto 
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a Junta Comercial do Estado que o mesmo seja autenticado). 

O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

 

A boa situação financeira será avaliada pelos Índices Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que 

deverão apresentar o valor mínimo igual a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:  

 

SG = _________________ATIVO TOTAL __________________ 

          PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC  = ATIVO CIRCULANTE 

         PASSIVO CIRCULANTE 

 

As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço.  

 

Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos. 

 

Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os 

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.  

 

Os interessados que, por suas características próprias, estiverem legalmente desobrigadas da 

apresentação de balanço para efeitos fiscais deverão firmar declaração nesse sentido e apresentar a 

documentação contábil que lhe for pertinente na forma da lei, devidamente assinada por contador 

responsável. 

A Microempresa deverá apresentar obrigatoriamente Balanço Patrimonial solicitado na forma prevista neste 

Edital, não se aceitando declarações emitidas por Contadores em substituição.  

 

A)  Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor judicial da sede da licitante pessoa jurídica ou empresário individual, com data de 
expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação;  

 

B) Prestação de garantia no importe de 1% (um por cento) do valor global estimado da presente 

contratação, a qual poderá ser prestada nas seguintes modalidades:  

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;                  

II - seguro-garantia: 

III - fiança bancária. 

 

RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Prova de inscrição ou registro da licitante (certidão da pessoa jurídica), junto ao Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Arquitetos e Urbanistas (CAU), 

conforme for o caso, competente da região a que estiver vinculada a sede ou domicílio da licitante, que 

comprove atividade relacionada com o objeto, dentro do prazo de validade;  

b) Comprovação da licitante de possuir em seu corpo técnico (Capacidade Técnico-Profissional), na data 

de abertura das propostas, profissional(is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, 

detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde 

os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 

expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou 
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entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou 

ainda, para empresa privada, que não a própria licitante (CNPJ diferente), serviços com características 

técnicas similares às do objeto da presente licitação. 

b.1.) Entende-se por serviços com características técnicas similares às do objeto da presente licitação as 

parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo que na presente licitação é a PAVIMENTAÇÃO 

DE RUAS EM PARALELEPÍPEDOS. 

b.2.) A comprovação de vínculo profissional será efetuada por meio da apresentação da cópia da carteira 

de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante, ou do contrato social da licitante em que 

conste o profissional como sócio, ou ainda do contrato de trabalho ou prestação de serviços, nestes casos, 

deverá estar acompanhada de declaração de anuência do profissional.   

 

c) Declaração indicando o nome, CPF e nº do registro na entidade profissional competente do responsável 

técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto desta Tomada de Preços.  

c.1.) O nome do responsável técnico indicado deverá constar dos atestados de responsabilidade técnica 

apresentados para qualificação técnica da licitante. 

 

d) Declaração da licitante de que, por intermédio de representante legal devidamente qualificado para esse 

fim, vistoriou o local onde serão executados os serviços e de que é detentora de todas as informações 

necessárias, conforme modelo constante no Anexo deste Edital. Caso a licitante entenda por não realizar a 

vistoria ao local da obra, deverá apresentar declaração de que conhece as condições locais para a execução 

do objeto, conforme recomenda o Acórdão nº 983/2008-TCU-Plenário e outros em mesmo sentido. 

 

e) Declaração única, em papel timbrado e assinado por um de seus responsáveis, esclarecendo:  

1) que aceita as condições estipuladas neste Edital; 

2) que executará os serviços de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela Prefeitura 

Municipal de ITAMARI; 

3) que obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de ITAMARI, durante a execução dos 

serviços; 

4) que dispõe de máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado necessários à execução do 

objeto; 

5) que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais profissionais não figuram 

empregados ou servidores da Prefeitura Municipal de ITAMARI, e que estão aptos a participar desta 

licitação. 

6) que, na medida do possível, usará mão de obra local (comunidade) para a prestação dos serviços objeto 

deste Edital; 

7) que obedecerá ao disposto pela NR nº 18 do MTE. 

8) que adotará todas as medidas exigidas com vistas à execução dos serviços contratados, resguardando 

os critérios de sustentabilidade ambiental preconizados na legislação pertinente.  

 

e.1.) Se por qualquer motivo a referida declaração não estiver junto à documentação, para fins de 

habilitação, poderá o representante da empresa firmar a declaração em Sessão, desde que possua poderes 

para tanto. 

 

Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e a de qualquer trabalho a menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei n.º 9.854/99).   

 

Quanto a documentação deverá atender ainda às seguintes regras: 

 

I - Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também 
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devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. Documentos de 

procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados 

devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.  

 

II - As declarações relacionadas no item V – Da Habilitação, deverão estar emitidas em papéis timbrados 

dos Órgãos ou Empresas que as expediram.  

 

III - O representante legal que assinar pela empresa licitante os documentos de que trata o item V – Da 

Habilitação deverá estar credenciado para esse fim, comprovando seu credenciamento, caso a Comissão 

Permanente de Licitação exija tal comprovação.  

 

IV - Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro do Envelope nº 01, deverão ser entregues 

numerados sequencialmente e na ordem indicada neste Edital, a fim de permitir maior rapidez durante a 

conferência e exame correspondente. Os documentos complementares deverão ser colocados no final da 

pasta, após os documentos exigidos no Edital.  

 

V - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

a) Em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo;  

b) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

c) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  

d) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz; 

e) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e com 

CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante; 

f)  Datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data de abertura do Envelope n.º 01, quando não 

tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(a); e 

g) Não se enquadram no prazo de que trata este item os documentos que, pela própria natureza, não 

apresentam prazo de validade, que é o caso dos atestados de capacidade (responsabilidade) técnica, 

registros de inscrição, contratos sociais e alterações contratuais, balanços patrimoniais e outros documentos 

correlatos e afins.  

 

VI - Os documentos exigidos nesta Tomada de Preços poderão ser apresentados no original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de 

Licitação ou publicação em órgão da imprensa oficial;  

 

a) Serão aceitas somente cópias legíveis; 

b) Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e,  

c) A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que julgar necessário. 

 

A Comissão Permanente de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, fazer verificações e diligências diretas 

para verificar a exatidão de dados, informações ou documentos fornecidos por uma ou mais licitantes no 

que se refere ao atendimento das exigências de qualificação técnica ou requisitar a análise do corpo técnico 

do Município. 

 

A Comissão Permanente de Licitação poderá realizar diligências para complementar informações constantes 

nos Atestados de Capacidade Técnica, visando manter a viabilidade das propostas mais vantajosas para a 

Administração, conforme orienta o Tribunal de Contas da União – Acórdãos 1924/2011, 747/2011, 

3.615/2013 e 918/2014, todos do Plenário. 

 

DA VISTORIA 
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Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar o projeto básico e todos os documentos do 

Edital, sendo facultado a vistoria da obra, executando todos os levantamentos necessários ao 

desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as quais não poderão ser 

alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços.  

 

A visita ao local de execução dos serviços é compreendida como um direito subjetivo da empresa licitante, 

e não uma obrigação imposta pela Administração, motivo pelo qual devem ser uma faculdade dada pela 

Administração aos participantes do certame. [Acórdão TCU AC-0234-05/15-Plenário]  

 

A vistoria poderá ser realizada até um dia útil anterior à data fixada no preâmbulo deste Edital para o 

recebimento dos envelopes das propostas e será efetuada em companhia de servidor da Secretaria de 

Infraestrutura deste Município. 

 

A Prefeitura Municipal coloca-se à disposição para agendamento de visitas à obra, o qual poderá ser 

previamente pelo e-mail: cplitamari@gmail.com, no horário de expediente do órgão, das 08h às 12h. 

 

O representante, credenciado pela licitante para efetuar a vistoria, deverá apresentar-se à Secretaria de 

Infraestrutura munido de documento que o credencie para execução do ato. 

 

A vistoria deverá ser realizada por engenheiro civil, arquiteto ou técnico em edificações, devidamente 

registrado no CREA/BA ou CAU/BA e autorizado pelo responsável técnico indicado pela empresa para os 

serviços, caso não seja ele mesmo que participe da vistoria.  

 

A licitante deverá trazer 02 (duas) vias da declaração de vistoria,  elaborada de acordo com o modelo 

presente neste edital, devendo assiná-las e solicitar a assinatura do servidor da Secretaria de Infraestrutura 

responsável pelo acompanhamento da vistoria na via que lhe será devolvida.  

 

Caso a licitante entenda por não realizar a vistoria ao local da obra, deverá apresentar declaração de que 

conhece as condições locais para a execução do objeto, conforme recomenda o Acórdão nº 983/2008-

TCU-Plenário e outros em mesmo sentido. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  

mailto:cplitamari@gmail.com
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia, 

devendo a Administração diligenciar para verificar sua autenticidade em caso de suspeita da veracidade das 

informações prestadas. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser cont ratado, o licitante deve 

atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado 

a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 

e horário exclusivos, a ser agendado, mediante envio de solicitação via e-mail indicado no preâmbulo 

deste edital, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.  

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10.  A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11.  É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12.  A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

7.12.1.  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual 

período, desde que justificado, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão.  

7.12.2.  Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 

1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2024. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.13.  A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.13.1.  Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  

7.13.2.  Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

7.14.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2024, 

art. 39, §4º): 

7.14.1.  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.15.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

7.16.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 

no subitem 7.12.1. 

7.17.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

7.18.  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19.  Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos  supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

indicado no preâmbulo deste edital. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 

da IN SEGES/ME n.º 73, de 2024.  

9.10.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.11.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

10.3.  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,  

diretamente na plataforma licitanet.com.br, em campo próprio. 

10.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

10.5.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

11.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

11.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação/ Comissão. 

11.3.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

11.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

11.5.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

11.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.8.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

11.9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

11.10.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico indicado no preâmbulo deste edital. 

 
 

 

 
ITAMARI, BA, 16 de julho de 2024. 

 

___________________________ 
Emerson Santana Silva 

Secretário Municipal de Administração  
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ANEXO MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

A 

Prefeitura Municipal de ITAMARI 

Ref.: Concorrência Eletrônica nº. 002/2024 

Objeto: Implantaçao de pavimentação em paralelepípedos no município de Itamari, BA.  

  

 Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha anexa, para 

execução da obra de que trata o processo licitatório em epígrafe, conforme especificação constante 

do Edital e Anexos. 

 Os prazos por nós indicados são os que se seguem:  

a) prazo de validade da proposta:  ..... (....................)  dias;  

b) prazo de execução dos serviços:   ..... (....................) dias; 

c)  prazo para início da obra:   ..... (....................) dias; e  

d) prazo de garantia dos serviços:  ..... (....................) anos. 

Observação: atentar para os prazos previstos no edital. 

 Para tanto, nos propomos a executar os serviços pelos preços unitários constantes da planilha 

de quantitativos e preços unitários anexa e pelo preço global de R$ _______________  ( 

___________________________________________________ ). 

Os dados da nossa empresa são: 

a) Razão Social:  ______________________________________________; 

b) CNPJ  n.º:  ______________________________; 

c)  Inscrição Municipal n.º: ______________________________; 

d) Endereço Completo:  ______________________________; 

e) CEP:   ______________________________; 

f)  Fone/Fax:   ______________________________; 

g) E-mail:    ______________________________; 

h) Dados bancários _________________________________. 

 

Local e data 

__________________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(do representante legal) 
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D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

 Declaramos, em atendimento ao previsto no item ______ do Edital da Concorrência Eletrônica nº. 

002/2024, que o(a) Sr(a) __________________________, portador(a) do CPF(MF) nº ______________ e 

inscrito(a) no CREA/___ ou ou CAU/___sob o nº __________________ é o(a) nosso(a) indicado(a) como 

Responsável Técnico para acompanhar a execução dos serviços, objeto da licitação em apreço. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(do representante legal) 
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ANEXO B 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

_____________________________________________(empresa), CNPJ (CNPJ) nº. 

______________________, situada _____________________________________, declara sob as penas 

da Lei que: 

1) Que aceita as condições estipuladas neste Edital;  

2) Que executará os serviços de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela Prefeitura 

Municipal de ITAMARI; 

3) Que obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de ITAMARI, durante a execução dos 

serviços; 

4) Que dispõe de máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado necessários à execução do 

objeto; 

5) Que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais profissionais não figuram 

empregados ou servidores da Prefeitura Municipal de ITAMARI, e que estão aptos a participar desta 

licitação. 

5) Que, na medida do possível, usará mão de obra local (comunidade) para a prestação dos serviços objeto 

deste Edital; 

6) Que obedecerá ao disposto pela NR nº 18 do MTE. 

7) Que adotará todas as medidas exigidas com vistas à execução dos serviços contratados, resguardando 

os critérios de sustentabilidade ambiental preconizados na legislação pertinente. 

 

Local e data. 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO C 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

 

 

...................................................................(empresa), inscrita no CNPJ nº....................................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)....................................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em 

trabalho de qualquer natureza, salvo na condição de aprendiz.  

 

Ressalva: (      ) emprega menor, a partir de 14 (quatorze anos), na condição de aprendiz.  

                 (somente assinalar se esta assertiva for verdadeira) 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO D 

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

Declaro, em atendimento ao previsto no item ____ do Edital da Concorrência Eletrônica nº. 002/2024, que 

eu, __________________________, portador(a) do CPF(MF) nº ______________ e inscrito(a) no 

CREA/___ ou ou CAU/___ sob o nº __________________ , representante da empresa 

_______________________________, estabelecida no(a) ______________________________ como 

seu(ua) representante legal para os fins da presente declaração, compareci perante o representante da 

Prefeitura Municipal de ITAMARI e vistoriei os locais onde serão executados os serviços objeto da licitação 

em apreço, tomando plena ciência das condições e peculiaridades existentes.  

 

Declaro ainda que tenho ciência da relação de serviços executados e a executar, bem como de todas as 

implicações técnicas e financeiras para execução da Obra.      

 

Local e data 

____________________________________________ 

Assinatura e carimbo   

(Representante Legal) 

 

Visto: 

_______________________________________ 

                    Representante da Prefeitura 

 

 

 

 

 



Prefeitura Municipal de Itamari 

Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

 

Página 29 de 44 
 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

ANEXO E 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº 

____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído de 

_________________________ (identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ nº 

____________, doravante denominado (□ Licitante / □ Consórcio), para fins do disposto no Edital da 

presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

 

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente 

(pelo □ Licitante / □ Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação;  

 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 

da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante 

antes da abertura oficial das propostas; e 

 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

Município de _________________________, em ___ de_____________ de ______ 

 

________________________________________ 

(assinatura do representante legal do □ Licitante / □ Consórcio) 
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ANEXO MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ......./2024 - TERMO DE CONTRATO 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITAMARI E A EMPRESA 

............................................................. PARA A 

EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA. 

 

O MUNICÍPIO DE ITAMARI, pessoa jurídica de direito interno, inscrito no CNPJ sob o nº 13.753.959/0001-

40 com sede administrativa na Rua Juvenal Costa, Nº 940, Alto da Independência, ITAMARI BA, CEP: 

45.455-000, por seu meio de seu Prefeito, Sr. EVERTON BORGES VASCONCELOS, brasileiro, casado, 

medico, portador da Cédula de Identidade nº 811.702.626 SSP/BA e CPF nº 992.640.055-87, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a      Empresa   , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ (MF) sob o nº  , estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir 

cargo], Senhor(a) [inserir nome completo, nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula   

de  Identidade  nº  [inserir   número   e   órgão   expedidor/unidade da federação] e CPF 

(MF) nº_______________________, aqui denominada CONTRATADA, com base no Edital da 

Concorrência Eletrônica nº. 002/2024, disposições da Lei n°. 14.133/21 e do Processo Administrativo nº. 

094/2024, resolvem celebrar o presente Contrato de Execução de Obra, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1. O presente contrato tem como objeto a Implantaçao de pavimentação em paralelepípedos no município 

de Itamari, BA, conforme especificado nos Anexos, partes integrantes da Concorrência Eletrônica nº. 

002/2024 e na proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRAS CONTRATADAS  

 

2. A obra ora contratada compreende a execução dos serviços constantes dos projetos, partes integrantes 

deste Contrato. 

 

2.1. Entende-se por projeto o conjunto de: desenhos, especificações e demais elementos gráficos contendo 

as informações técnicas relativas à execução do objeto. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA 

 

3.  A referida obra situa-se em ruas da Sede do município de ITAMARI BA. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 

 

4. O valor total deste Contrato é de R$ ............... (....................................................), discriminado de acordo 

com a planilha integrante da proposta de preços e o cronograma físico-financeiro apresentados pela 

CONTRATADA. 

 

4.1. O valor final supra referido, inclui todos os custos diretos e indiretos, bem como deveres, obrigações e 

encargos de qualquer natureza, não sendo devido à CONTRATADA, qualquer outro pagamento, sejam 

quais forem os motivos invocados, notadamente em decorrência de serviços que tenham sido refeitos, em 

face de erros cometidos pela mesma, a qualquer título. 

 

4.2. Os preços contratuais poderão ser reajustados após decorrido 01 (um) ano do mês da data da 

apresentação da proposta, conforme o disposto na Lei Nº 10.192 de 14 de fevereiro de 2001, ou legislação 
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pertinente que venha a substituí-la ou regulamentá-la, obedecido o estabelecido abaixo.  

 

4.3. Para o reajustamento será adotado o Índice do Custo da Construção, apurado e fornecido pela 

Fundação Getúlio Vargas, aplicado à seguinte fórmula: 

 

 

R = 
𝑃𝑖−𝑃𝑜 

𝑃𝑜
 𝑥 𝑉 

 

Onde: 

R = valor da parcela de reajustamento devido 

Po = índice de preço relativo ao mês da apresentação da proposta 

Pi = índice de preço relativo ao mês do reajustamento devido 

V = valor, a preços iniciais, da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA 

 

5. A obra deverá ser executada no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias corridos ou com o prazo 

proposto pela CONTRATADA, desde que inferior aos 180 (cento e oitenta), contados a partir da emissão da 

ordem de serviço. 

 

5.1.   O prazo para início da obra será de até 10 (dez) dias a contar da emissão da ordem de serviço para o 

início das obras.  

 

5.2. Oferecendo a CONTRATADO prazo inferior a 180 (cento e oitenta) dias, este prazo a vinculará como o 

máximo permitido para conclusão da obra, sob pena de aplicação de multa e outras sanções cabíveis.  

 

5.3. Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, deverá ser previamente 

comunicado ao CONTRATANTE. 

 

5.3.1. Quaisquer serviços a serem realizados fora dos horários de expediente dependerão de prévia e formal 

comunicação ao CONTRATANTE e não implicarão nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço 

pactuado para a execução da obra ora contratada, razão pela qual será improcedente a reivindicação de 

restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, bem, ainda, “horas-extras” ou “adicionais-noturnos”, 

uma vez que a CONTRATADA se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com os 

parâmetros apontados neste Contrato. 

 

5.4.  O prazo de garantia da obra será de  ......... (     ) anos [preencher com 5 (cinco) anos ou com o prazo 

proposto pela CONTRATADA, desde que superior aos 5 (cinco) anos], contados do recebimento definitivo 

da obra. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DO SEGURO 

 

6. O seguro-garantia, garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por empresas em licitações e 

contratos, será exigido na contratação da obra objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA 

 

7. Será exigida garantia da execução do contrato, dentre as modalidades previstas na Lei 14.133/21, no 

percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições 

deste, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, 

garantia esta que será paga ao CONTRATADO quando do último pagamento devido, deduzida,  se for o 
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caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

8.  Caberá ao CONTRATANTE: 

a) permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da obra;  

b) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou Responsável 

Técnico da CONTRATADA; 

c) acompanhar e fiscalizar o andamento da obra, por intermédio de Comissão para tanto formalmente 

designada, que deverá, ainda, atestar as faturas; autorizar quaisquer serviços pertinentes à obra, 

decorrentes de imprevistos durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente 

submetido a Prefeitura Municipal e aprovado pela Administração, desde que comprovada a necessidade 

deles; 

d) rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas 

pela Prefeitura Municipal ou com as especificações constantes do Edital, em particular, do seu Anexo II;  

e) autorizar a realização de serviços a serem prestados em horário distinto ao do expediente;  

f) solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as Especificações constantes do Anexo II 

deste Edital. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

9. Caberá à CONTRATADA: 

 

a) ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução 

da obra; 

 

b) manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém, sem 

qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

 

c) manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 

disciplinares do CONTRATANTE; 

 

d) responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da obra, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;  

 

e) arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 

empregados na obra ou no recinto do CONTRATANTE; 

 

f) assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, estanqueidade e 

estabilidade de todas as estruturas da obra a executar; 

 

g) verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços e no caso de falhas, 

erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou 

posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita ao CONTRATANTE, de forma a 

evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento da obra.  

 

h) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da ciência, ou no prazo para tanto 

estabelecido pela fiscalização; 
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i) providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, no sentido de evitar 

qualquer tipo de acidente; 

 

j) fornecer instalações adequadas para a fiscalização da obra; 

 

k) instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação 

pertinente; 

 

l) remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, durante 

todo o período de execução e, especialmente, ao seu final;  

 

m) enviar relação de funcionários com nome e Carteira de Identidade à FISCALIZAÇÃO em até 10 (dez) 

dias após a emissão da ordem de serviço; 

 

n) permitir, aos técnicos do CONTRATANTE e àqueles a quem a Prefeitura formalmente indicar, acesso 

às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o 

objeto; 

 

o) fornecer e preencher o Diário de Obra, conforme Cláusula Décima Terceira  deste Contrato;  

 

p) comunicar à Administração do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade, erro ou 

irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades da 

CONTRATADA; 

 

q) responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer esc larecimentos de 

ordem técnica pertinentes ao Contrato, que eventualmente venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE;  

 

r) responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de obras, 

vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções 

provisórias necessárias, conforme previsto nas Especificações Técnicas; 

 

s) responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços pela 

Comissão fiscalizadora do CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição; 

 

t) responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem como por 

ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados;  

 

u) providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais apresentados, 

junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas 

Especificações Técnicas, sempre que a fiscalização do CONTRATANTE julgar necessário; 

 

v) exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizados, 

apresentando-a à Unidade de fiscalização do CONTRATANTE, quando solicitado;  

 

w) responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, 

obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento 

conveniente dos trabalhos; 

 

x) submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) 

demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a  

substituir o originalmente indicado; 
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y) garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data 

da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro;  

 

z) manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta Tomada de Preços ; e,  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 

10. À CONTRATADA caberá, ainda: 

 

a) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;  

b) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido 

em dependência da Prefeitura;  

 

c) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução dos 

serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; e 

d) assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste 

Contrato. 

 

10.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 

transfere à Administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

11. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

a) é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal Prefeitura 

Municipal de ITAMARI durante a vigência do contrato; 

 

b) é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 

prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 

 

c) é vedada a subcontratação total do objeto deste Contrato; 

1 - somente serviços constantes da planilha orçamentária poderão ser subcontratados, sendo vedada a 

subcontratação de mão-de-obra isolada – não relacionada a um serviço específico da planilha orçamentária 

e dispensada após a conclusão do mesmo; 

2 - a listagem das empresas subcontratadas deverá ser formalmente apresentada à FISCALIZAÇÃO, 

devendo essas empresas comprovar a qualificação técnica necessária aos serviços subcontratados;  

3 - após o serviço para o qual houve a subcontratação ser encerrado, deverá ocorrer a dispensa da empresa.  

 

11.1. A CONTRATADA deverá apresentar sempre que solicitado cópias autenticadas ou originais dos 

seguintes documentos de comprovação de regularidade no cumprimento de obrigações trabalhistas, em até 

15 (quinze) dias corridos contados da solicitação pelo CONTRATANTE: 

 

ITEM DOCUMENTO 



Prefeitura Municipal de Itamari 

Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

 

Página 35 de 44 
 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

1 Cópias do livro de registro; 

2 Cópias das carteiras de trabalho; 

3 Certidão ou recibo do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED; 

4 
Comprovação do depósito bancário dos salários e folha de pagamento ou contracheques 

com devida comprovação de recebimento pelos empregados; 

5 Guia de recolhimento do INSS; 

6 Guia de recolhimento do FGTS; 

7 GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado);  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS  

 

12.  Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA/BA ou CAU/BA, no prazo de 10 (dez) dias úteis 

contado da assinatura do contrato, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa aos 

serviços do presente objeto, de acordo com a legislação vigente. 

 

12.1. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a 

CONTRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório.  

 

12.2. É admitida a substituição do responsável técnico a que alude o item supra por profissional de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

13. Durante o período de vigência deste Contrato, a execução da obra será acompanhada e fiscalizada por 

Comissão do CONTRATANTE, para tanto instituída, permitida a contratação de terceiros para assisti -la e 

subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 

a) promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no Cronograma Físico-

Financeiro; e 

b) atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos contratos, para efeito de 

pagamento. 

 

13.1. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da Comissão de FISCALIZAÇÃO 

ou outro servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo 

executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.  

 

13.2. A CONTRATADA providenciará e manterá Diário de Obras (livro de capa resistente) com páginas 

numeradas e rubricadas pela fiscalização, onde serão anotadas todas as ocorrências, conclusão de eventos, 

atividades em execução formais, solicitações e informações diversas que, a critério das partes, devam ser 

objeto de registro. 

a) O Diário de Obras deverá ser aberto no dia do início das obras juntamente com a FISCALIZAÇÃO;  

b) O Diário de Obras deverá ter todas as suas páginas numeradas em ordem sequencial, de 01 (um) a 50 

(cinquenta), em 3 (três) vias, e rubricadas pela fiscalização.  

c) Ao final da obra, o Diário referido será de propriedade da Administração da CONTRATANTE.  

 

13.3. O representante da CONTRATANTE anotará em Diário de Obra, a ser fornecido pela CONTRATADA, 

todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 
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13.4. É da competência da CONTRATADA registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, bem 

como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a FISCALIZAÇÃO, neste mesmo 

Diário, confirmar ou retificar o registro.  

a) Diariamente será dada ciência do preenchimento do Diário à FISCALIZAÇÃO que, após efetuar no Diário 

as anotações necessárias, destacará a primeira via de cada página, para seu controle e arquivo;  

b) A segunda via será destacada e arquivada pela CONTRATADA, ficando a terceira via no próprio Diário.  

 

13.5. Será tolerado um prazo máximo de 48 horas, em casos excepcionais, para o preenchimento do Diário 

de Obras durante a execução do objeto. A partir desse prazo poderão ser aplicadas as sanções previstas 

no presente instrumento contratual. 

 

13.6. Caso o Diário de Obras não seja preenchido no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a ocorrência 

de evento relevante, a FISCALIZAÇÃO poderá fazer o registro que achar conveniente e destacar 

imediatamente as folhas, ficando a CONTRATADA, no caso de dias improdutivos passíveis de prorrogação 

de prazos, ou em qualquer outro caso, sem direito a nenhuma reivindicação.  

 

13.7. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Administração do 

CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

 

13.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE 

deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

14. A atestação das faturas referente às etapas da obra objeto deste Contrato caberá à comissão instituída 

pela Secretaria de Administração, Infraestrutura, Obras, Transporte e Serviços Públicos da Prefeitura 

Municipal ou a servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DESPESA 

 

15. A despesa com a execução dos serviços correrá pela dotação orçamentária:  

 

UNIDADE: 02.08.10 

PROJETO/ATIVIDADE: 1007 

ELEMENTO: 449051 

FONTE DE RECURSO: 1700.0000  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA MEDIÇÃO 

 

16. A medição dos serviços será realizada mensalmente, ou em periodicidade menor, a critério da 

Administração com base no cronograma aprovado, considerando a fabricação e os serviços efetivamente 

executados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, tomando por base as especificações e os desenhos de 

projeto. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

 

17. Obedecido ao Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará à 

CONTRATANTE a medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fiscalização, a 

CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pela 

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente no prazo de 10 (dez) dias contados 

da aprovação pela FISCALIZAÇÃO da medição apresentada pela CONTRATADA. 
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a) Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela FISCALIZAÇÃO;  

b) As medições serão efetuadas pela FISCALIZAÇÃO mensalmente, ou em menor período a critério da 

Administração, considerando-se a fabricação e os serviços efetivamente executados e por ela aprovados, 

tomando por base as especificações, os desenhos do projeto e o cronograma físico-financeiro; 

c)Após a realização das medições, serão emitidos “Boletins de Medição dos Serviços”, em duas vias, que 

deverão ser assinadas com o “De acordo” do Responsável Técnico, o qual ficará com uma das vias.  

 

17.1. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após a comprovação do 

cumprimento das cláusulas sétima e oitava deste contrato, e com a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a)  Registro da obra no CREA/BA ou CAU/BA; 

b) Relação dos Empregados - RE. 

 

17.2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, os 

serviços executados, os equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de 

funcionamento ou de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.  

 

17.3. O CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste Contrato. 

 

17.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária.  

 

17.5. Por ocasião dos pagamentos, deverá ser observado, ainda, se a contratada se encontra em dia com 

suas obrigações para com o sistema da seguridade social, mediante apresentação da Certidão Negativa de 

Débito junto ao INSS e do Certificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS. 

 

17.6. O prazo de pagamento do fornecimento e dos serviços será contado a partir da data final do período 

de adimplemento de cada parcela. 

 

17.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela 

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá 

a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Onde:  

EM = Encargos moratórios; 

N    = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP  =  Valor da parcela a ser paga. 

I      = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:  

 

I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001644 

 365                               365 

TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 

 

17.8. A atualização financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da 

ocorrência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

18. A vigência deste Contrato será de até 180 (cento e oitenta) dias, com validade após a data de sua 
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assinatura e eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, podendo, a critério do 

CONTRATANTE, mediante termo aditivo, ser prorrogado, com fundamento no artigo 125 da Lei n.º 

14.133/21, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO AMPARO LEGAL 

 

19. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da Concorrência Eletrônica nº. 002/2024. 

 

19.1. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no Processo 

Administrativo n° 094/2024. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

20. A execução deste Contrato, bem, ainda, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral 

dos Contratos  e as  disposições  de  direito  privado,  na  forma da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

21. O presente Contrato  poderá  ser  alterado,  nos  casos previstos na Lei n.º 14.133/21,  desde que haja 

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, e 

unilateralmente pelo CONTRATANTE: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 

objetivos; e 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no artigo 65 da Lei de Licitações.  

 

21.1. Em caso de supressão da obra, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no local 

dos trabalhos, estes deverão ser pagos pelo CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente 

comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 

decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

 

21.2. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial da obra, objeto deste Contrato, 

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto na Lei 

n.º 14.133/21. 

 

21.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários; e 

 

21.4. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 

supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTO, REVISÃO E 

ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS 

 

22. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da data de 

apresentação da proposta. 

 

22.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços 

poderão ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a 

variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE ou índice oficial que venha a 

substituí-lo. 
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22.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar 

sua solicitação por escrito, na Secretaria Municipal de Administração, contendo os demonstrativos e seus 

comprovantes, para análise e negociação a Prefeitura Municipal. 

 

22.3. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que 

se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro 

do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se 

tornou excessivo. 

 

22.4.  A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 

calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a 

variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 

 

22.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atual ização financeira devida pela 

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá 

a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Onde:  

EM = Encargos moratórios; 

N    = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP  =  Valor da parcela a ser paga. 

I      = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:  

 

I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001644 

 365                               365 

TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 

 

22.6. A atualização financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da 

ocorrência. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES 

 

23. A inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na 

Tabela 2 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, relativamente às 

obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções previstas na legislação vigente 

e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir:  

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administ ração Pública. 

 

23.1. Advertência: 

a) A Advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e 

responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações que ameacem a qualidade do produto ou 

serviço, ou a integridade patrimonial ou humana; 

b) A Advertência poderá ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar 

transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Prefeitura, a critério do Gestor do Contrato, desde que não 

caiba a aplicação de sanção mais grave; 
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c) Na primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados na Tabela 2 abaixo, poderá, a critério da 

FISCALIZAÇÃO, ser aplicada apenas a advertência; 

d) No primeiro mês em que ocorrer atraso poderá ser aplicada, a critério da FISCALIZAÇÃO, a sanção de 

advertência;  

e) A qualquer tempo a FISCALIZAÇÃO poderá aplicar a sanção de advertência se constatado atraso da 

obra de até 5%. (cinco por cento), conforme metodologia para o cálculo do atraso prevista no item 24.4 e 

subitens desta cláusula.  

 

23.2. Multas: 

a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o saldo 

contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

Contrato. 

 

1 - Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando: 

I -  A CONTRATADA executar, até o final do sétimo mês do prazo de execução do objeto, menos de 50% 

(cinquenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro por ela apresentado e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO; 

II -  A CONTRATADA executar, até o final do décimo mês do prazo de execução do objeto, menos de 70% 

(setenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro por ela apresentado e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO; 

III -  A CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra, menos de 80% 

(oitenta por cento) do total do Contrato; 

IV -  houver atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do prazo fixado para a 

conclusão da obra. 

 

2 - Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos serviços 

por mais de 25 (vinte e cinco) dias após a emissão da ordem de serviço.  

 

23.3. Além das multas previstas no item 24.2 e subitens poderão ser aplicadas multas, conforme graus e 

eventos descritos nas tabelas 1 e 2 abaixo.  

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 300,00  

2 R$ 500,00 

3 R$ 700,00 

4 R$ 900,00 

5 R$ 5.000,00 

6 R$ 10.000,00 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

Item DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado; por 

empregado e por ocorrência. 

01 

2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por 

empregado e por dia. 

01 

3 Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 

permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por 

ocorrência. 

03 

4 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por 

ocorrência. 

02 
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5 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual 

(EPI), quando necessários, por empregado, por ocorrência. 

03 

6 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 

os serviços contratuais; por dia e por tarefa designada. 

03 

7 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da 

FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

03 

8 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por 

ocorrência. 

03 

9 Utilizar as dependências da Prefeitura Municipal de ITAMARI para fins 

diversos do objeto do Contrato; por ocorrência. 

04 

10 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem 

motivo justificado; por ocorrência. 

04 

11 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência. 

06 

12 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência 06 

 Para os itens a seguir, deixar de:  

13 Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes no prazo 

de até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, por dia de atraso;  

01 

14 Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível 

com suas atribuições; por empregado e por dia. 

01 

15 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por 

ocorrência. 

01 

16 Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 

FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

01 

17 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de 

seus funcionários; por ocorrência. 

01 

18 Fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de impor 

penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por 

ocorrência; 

02 

19 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

02 

20 Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela 

FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este 

Contrato; por serviço, por dia. 

02 

21 Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos 

estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por 

ocorrência. 

03 

22 Indicar e manter durante a execução do contrato o engenheiro 

responsável técnico pela obra e o engenheiro de segurança do trabalho 

(caso seja necessário conforme exigido pela NR 04), nas quantidades 

previstas neste termo de referência; por dia. 

04 

23 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

04 

24 Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem 

como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 

execução do contrato nas datas avençadas, por dia e por ocorrência;  

05 

 

23.4. Quando a CONTRATADA deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para execução dos 

serviços previstos no cronograma de execução físico-financeiro por ela apresentado e aprovado pela 

fiscalização serão aplicadas multas conforme Tabela 3. A apuração dos atrasos será feita mensalmente.  
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23.4.1. A(s) multa(s) por atraso injustificado na execução dos serviços incidirão sobre os valores previstos 

para o pagamento do mês em que ocorrer o atraso, de acordo com o cronograma físico-financeiro 

inicialmente apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

 

23.4.2. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA a sanções variáveis e 

progressivas, a depender da gravidade e da frequência do(s) atraso(s), conforme Tabela 3 abaixo:  

 

Tabela 3 

GRAU 
MULTA 

(sobre o valor previsto a ser executado no mês) 
TIPO DE ATRASO 

1 0,10%  BRANDO E EVENTUAL 

2 0,30% 
MEDIANO E EVENTUAL 

BRANDO E INTERMITENTE 

3 0,50% 
GRAVE E EVENTUAL 

BRANDO E CONSTANTE 

4 0,70% MEDIANO E INTERMITENTE 

5 0,90% 
GRAVE E INTERMITENTE 

MEDIANO E CONSTANTE 

6 1,10% GRAVE E CONSTANTE 

 

23.4.3.  Quanto à gravidade, o atraso será classificado como: 

a) Brando: quando acarretar um atraso de 5% até 15% na execução dos serviços no mês;  

b) Mediano: quando acarretar um atraso de 15% a 25% na execução dos serviços no mês;  

c) Grave: quando acarretar um atraso de mais de 25% na execução dos serviços no mês.  

 

23.4.4. Quanto à frequência, o atraso será classificado como: 

a) Eventual: quando ocorrer apenas uma vez; 

b) Intermitente: quando ocorrer mais de uma vez, em medições não subsequentes; 

c) Constante: quando ocorrer mais de uma vez, em medições subsequentes.  

 

23.4.5. A gravidade do atraso será aferida, em cada medição, de maneira cumulativa, procedendo-se à 

comparação entre o valor total acumulado previsto pela CONTRATADA no cronograma físico-financeiro 

apresentado e o total acumulado efetivamente realizado até a medição em questão. A multa poderá ser 

aplicada no decorrer da obra, nos períodos de medição seguintes ao da constatação do atraso.  

 

23.4.6. Se a CONTRATADA apresentar, nos períodos de medição seguintes ao do registro do atraso, 

recuperação satisfatória ao cumprimento dos prazos acordados, a FISCALIZAÇÃO poderá, a seu exclusivo 

critério, optar pela não aplicação da multa. 

 

23.4.7. A recuperação supracitada não impede a aplicação de outras multas em caso de incidência de novos 

atrasos. 

 

23.4.8. Além das multas previstas nos itens anteriores, poderão ser aplicadas multas, no valor de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais) por mês de atraso, pelo não cumprimento prazos estipulados pela Prefei tura 

Municipal. 

 

23.4.9. Por atraso na conclusão da obra poderá ser aplicada multa de 0,05% sobre o valor total do Contrato, 

por dia de atraso, até o limite de 60 (sessenta) dias. Após esse limite será aplicado a sanção de inexecução 

parcial conforme definido no item especifico. 
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23.4.10. O somatório de todas as multas previstas nos itens acima citados, não poderá ultrapassar o 

percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato.  

 

23.5. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com o Município: 

 

23.5.1. A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município, de que trata a Lei n.º 

14.133/21, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de 

inexecução parcial do objeto. 

 

23.6. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública:  

 

23.6.1. A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

prevista na Lei n.º 14.133/21, será aplicada, dentre outros casos, quando: 

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;  

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o Município, em 

virtude de atos ilícitos praticados; 

d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus 

empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do Contrato, sem consentimento prévio do 

Município; 

e) ocorrência de ato capitulado como crime, praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao 

conhecimento do Município após a assinatura do Contrato; 

f) apresentação, ao Município, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o 

objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do Contrato, a manutenção das 

condições apresentadas na habilitação; 

g) inexecução total do objeto. 

 

23.6.2. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de contratar com o Município de 

ITAMARI ou com a União e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

 

24. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto na Lei n.º 14.133/21. 

24.1. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

24.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração do 

CONTRATANTE; e 

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.  

24.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO RECEBIMENTO DA OBRA 
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25.  Depois de concluída, a obra será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento 

e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita da CONTRATADA.  

25.1. A FISCALIZAÇÃO poderá recusar recebimento provisório da obra caso haja inconformidades 

significativas com relação às especificações. No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento 

provisório estas serão relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar 

corrigidas até o recebimento definitivo. 

 

25.2. O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria, que será de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento provisório, que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto na Lei n.º 14.133/21.  

 

25.3. A obra somente será considerada concluída e em condições de serem recebida, depois de cumpridas 

todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 

26. Este Contrato fica vinculado aos termos do edital da Concorrência Eletrônica nº. 002/2024, cuja 

realização decorre da autorização da Prefeita Municipal, constante do Processo Administrativo nº 094/2024. 

26.1. Serão partes integrantes deste Contrato o edital da Concorrência Eletrônica nº. 002/2024 e a proposta 

apresentada pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DO FORO 

 

27. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de GanduI, 

Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

 

MUNICÍPIO DE ITAMARI 

Representante legal: [nome completo] 

Prefeito Municipal 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo]  

CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número] 

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]  
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1-APRESENTAÇÃO 

 

 

Apresenta-se a seguir o projeto de Pavimentação em Paralelepípedo, 

Contenção de Encosta e Passeios na Rua Everaldo Machado e Rua Vasco 

Filho, Sede do Município de Itamari – Ba, cujo objetivo é melhorar o 

traçado viário existente, facilitar a interligação entre os logradouros da 

cidade e promover as condições de escoamento das águas pluviais, 

melhorando as condições de vida da população da área beneficiada em 

particular e de toda a Cidade em geral. 

 

2-PROJETO GEOMÉTRICO 

 

Objetivo Principal deste projeto é o estabelecimento das características 

técnicas do sistema viário sob enfoque, para definição da geometria das 

vias tanto em planta como em perfil e a obtenção de traçados regulares em 

harmonia com a morfologia local, em particular com a ocupação já 

existente. 

Todo detalhamento nesta fase, apoiou-se no levantamento semi-cadastral da 

sede. 

Na elaboração do projeto preservou-se o alinhamento das ruas existentes 

evitando-se interferir em construções de postes, ocorrendo desta forma, 

uma adaptação do projeto a situação atual das vias, efetuando-se pequenas 

correções em planta com o objetivo de melhorar as condições de conforto e 

segurança para o usuário. 

Foi também considerado neste projeto a preservação do greide existente, 

evitando-se assim uma movimentação de terra exagerada, ou seja, as vias a 

serem pavimentadas não precisam de nenhum tipo de corte exagerado de 

terra, apenas uma pequena regularização com reaproveitamento deste solo. 

Todo o escoamento das águas pluviais será feito aproveitando totalmente a 

seção transversal das vias, apenas teremos captação através de boca de lobo 

e coletores em tubos de concreto na Rua de Fabão.  

 

A definição da geometria do sistema e sua caracterização foi adotada através 

dos elementos básicos tais como: raios, declividade e largura da plataforma. 

Os serviços foram desenvolvidos de acordo com a seguinte ordenação: 
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• Lançamento em planta de acordo com a configuração geométrica do 

arruamento existente; 

• Cálculo do estaqueamento e dos elementos geométricos das curvas no 

eixo, para lançamento nas plantas; 

• Desenho em planta dos elementos definidores do sistema referentes no 

eixo, tais como: raios, cotas, larguras de plataforma, declividades 

transversais, etc.; 

• Elementos de locação; 

• Fornecimento dos parâmetros definidos das curvas e sua correta 

localização. 

Como foi dito anteriormente os greides ficaram colocados no terreno natural 

para evitar movimentos de terra exagerados. 

 

 

4-PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

 

Um pavimento consiste numa estrutura construída sobre uma área 

terraplenada com a finalidade precípua de melhorar as condições de 

trafegabilidade sobre a mesma. Isto consiste basicamente de: 

 

• Suportar as cargas superficiais do tráfego, transmitindo-as e dispersando-

as em profundidades, a níveis admissíveis para cada estrato existente ou 

projetado; 

• Proporcionar conforto e segurança aos usuários pela rolagem suave dos 

pneumáticos, sobre superfície de aspereza adequada. Isto provocará 

redução acentuada no consumo de combustíveis e danos ao veículo; 

• Resistir aos esforços horizontais (desgastes), levando a superfície de 

rolamento a uma vida útil mais longa, permitindo uma trafegabilidade 

contínua no sistema viário, mesmo durante os períodos chuvosos. 

  

Na definição do tipo de pavimento a ser empregado, foi dada grande 

importância ao seu custo, à disponibilidade de material na região e à oferta 

de mão-de-obra capacitada para a sua execução. Procurou-se também 

adotar um tipo de pavimento que não definisse muito daquele existente na 

cidade. 

 

Face ao exposto, projetou-se o pavimento com revestimento em 

paralelepípedos(10x20cm) sobre coxim de areia com espessura de 0.10 m e 

meio fio pré-fabricado em concreto, dimensões 100X15X13X30 cm 

(comprimento x base inferior x base superior x altura), e passeios em concreto 

desempolado com espessura 6 cm. 
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5. ESTUDO DE DRENAGEM SUPERFICIAL 

 

 

5.1. INTRODUÇÃO 

 

 

Este trabalho tem por objetivo apresentar a nível de projeto básico, o sistema 

de drenagem de águas pluviais superficial, disciplinando-as e conduzindo-as 

até os pontos de deságue, de uma forma ordenada   disciplinando as águas 

para evitar erosões. 

A adoção da drenagem superficial ao invés de profunda além de ser    menos 

onerosa, beneficia maior quantidade de pessoas atendidas com pavimento. 

Conforme mostra o dimensionamento do escoamento por esta via, a 

capacidade dela supera a vazão escoada, consequentemente a não adoção de 

galerias profundas na quase totalidade dos trechos. 

 

  

5.2. CONCEPÇÃO DO SISTEMA 

 

Do que foi acima descrito, nasceu a concepção de projeto, qual seja: 

 

    a) Fazer fluir o deflúvio, tanto quanto possível, pela superfície 

 

   b)  Dominar o seu escoamento, qualquer que seja a grandeza do filete hídrico, 

conduzindo-o em estrutura (de dissipação, se necessário), para o coletor de cota 

mais baixa, sucessivamente; 

 

c) Captar as águas através de calhas, descidas de água até o córrego lateral 

conforme indicado em planta 

 

d) Orientar as declividades   transversais da rua e estacionamentos de forma a 

melhor direcionar o fluxo da água. 

 

5.3. ELEMENTOS DE CÁLCULO  

 

 Os parâmetros, expressões e procedimentos utilizados, estão em consonância 

com a metodologia devidamente consagrada para esta especialidade. 
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5.3.1.  Método Utilizado 

 

 Os deflúvios foram avaliados pelo Método Racional, o qual considera que 

a vazão máxima, proveniente de uma chuva de intensidade uniforme, ocorre 

quando toda a bacia passa a contribuir para a seção em estudo, e que ainda neste 

momento permaneça chovendo. 

 

 A sua expressão é:  

  

 Q = C.I.A. (l/s) 

 

     Onde:  

 

     Q = vazão em l/s (em cada seção) 

 C = coeficiente de escoamento superficial=0.60 

 I   = intensidade da chuva (l/s x ha) 

 A = área contribuinte (Ha). 

 

 

5.3.2.  Parâmetros do Projeto 

 

5.3.2.1.    Tempo de concentração 

 

 Foi considerado como o tempo necessário de precipitação para que toda 

bacia passe a contribuir para a seção em estudo. 

 Para se obter a vazão de pico nesta seção faz-se, TC = tempo de duração 

da precipitação. 

 Compõe-se de duas parcelas: 

 

 01 - Tempo de entrada 

 02 - Tempo de Escoamento 

 

 Tempo de Entrada - foi adotado em função dos seguintes parâmetros: 

  

 a) Declividade entre o divisor de água e a primeira área de entrada; 

 b) Superfície por onde se escoará a água, até atingir o sistema; 

  

 É usual tomar-se para estimativa de tempo de entrada, 10 min 

 

 tempo de Escoamento - tempo que uma partícula de água leva para atingir 

a seção em estudo da bacia, partindo do ponto mais distante. 



                                 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARI-BA 
         SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
         DEPARTAMENTO DE PROJETOS E CONVÊNIOS DE ITAMARI 

 

7 
 

 Pela expressão de George Ribeiro, temos: 

 

 

 

 TS =               16   x     L 

                   (1,50 - 0,2Pl) (100Im )0,04  

 

 Onde: 

  

 TS = tempo de escoamento (min) 

 L   = distância máxima em Km 

 Pl = percentagem da área com cobertura vegetal (adotamos Pl = 20%) 

 Im = declividade da distância máxima (m/m) 

  

 Assim, Tc = Ts + 10 (min) 

                   Tc adotado=12 min 

 

 

5.3.2.2.    Período de retorno 

 

 O tempo de recorrência, em anos, (Tr) de uma precipitação de 

determinada intensidade é o tempo em que esta precipitação é igualada ou 

superada pelo menos uma vez. Em drenagem urbana convencionou-se adotar Tr 

= 5 anos para áreas urbanas. 

 

 

 5.3.2.3     Coeficiente de escoamento superficial (C) 

 

 É a relação entre a parcela de água que escoa pela superfície da bacia 

(vazão máxima na seção em estudo) durante a Tc e a intensidade da 

precipitação. 

 Adotamos a expressão de Honer: 

 

 C = 0,364 log Tc + 0,0042p2 - 0,145  

 

 Onde: 

 

 Tc = tempo de concentração 

 p2 = percentagem da área que será impermeabilizada (p2 = 80%) 
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5.3.3.  Pluviometria 

 

                   Fórmula geral para determinação de I. 

 

A principal forma de caracterização de chuvas intensas é por meio da equação 

de intensidade, duração e frequência da precipitação, representada por: 

                    a          c   

     Im=    KT / (t+b) 

 

       Foi adotado o software da PLÚVIO 2.1 para obtermos a intensidade média 

de precipitação   em mm/h 

 

    T=Período de retorno em anos=5 anos 

    t =Duração da precipitação em minutos=10 min 

 

   PARÂMETROS RELATIVOS À LOCALIDADE: Ver relatório anexo 

 

    K= 3217,941 

    a=0,207  

    b=45,258 

    c=0,947 

 

     Logo: Im=118,89 mm/h  Is=330,25 L /s x Ha 

  

 Sendo Tr = 10 anos e considerando que 0,36 mm/ h x Ha = 1.00 L/s x Ha,  

 

      

 5.4.   DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA 

 

5.4.1. Cálculo da capacidade superficial das ruas.  

 

Cálculo da capacidade de escoamento superficial de cada trecho das vias.  

Foram empregadas a fórmula de KUTTER, por ele próprio simplificada, e a 

equação da continuidade: 

 

 V = C      Rh x I (m/s) e    C = (100        Rh) 

                                                                        

                                                                     (m +        Rh) 

 

 Q = s x V (l/s) 
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 Q = vazão (l/s) 

 I    = declividade do trecho da via (m/m) 

 S   = seção molhada de uma sarjeta (m2) 

 Rh = raio hidráulico (m) 

 m = coeficiente de rugosidade (KUTTER) 

                    - Para via pavimentada = 0,35 

                    - Para via não pavimentada = 1,0 

            

 

       Admitiu-se para o cálculo da capacidade das ruas com seção transversal de   

L=1.00 m de largura molhada e declividade transversal para um lado de 3%. 

 

 

                                                                              

                                           3%                                          3%       

                                           

             

 Considerou-se ainda, para as ruas, meio-fio pré-moldado em concreto e 

pavimento em paralelepípedo. 

            Para todas as ruas a capacidade de escoamento da via é superior a vazão 

a escoar e as velocidades de escoamento estão dentro dos limites da velocidade 

admissível (0,5 m/s até 4,5m/s).  

 

Foram tomados os parâmetros e coeficientes já vistos, determinadas as seções 

através da expressão de MANNING e verificada a capacidade pela equação 

da continuidade. 

             Rh2/3 x I 1/2 

V =----------------- 

n 

 

    Q = S x V 

 

Para o coeficiente de rugosidade “n”, foram considerados os seguintes 

valores: 

 

- Paralelepípedo: n = 0,014 

 

Quanto à velocidade, foram considerados os limites. 
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Dimensões das calhas -Sarjetas  

 

 

    0,10 

 

                                         L=LARGURA DA RUA=ver tabela de dimensões 

                                

 

 

 

6-ESPECIFICAÇÕES 

 

As Especificações Técnicas a seguir têm o objetivo de nortear a execução dos 

serviços previstos no Projeto Pavimentação em paralelepípedos com drenagem, 

passeios e contenção de encosta. 

 

 

6.1 Serviços Preliminares 

 

6.1.1– Placa de Obra – Conforme modelo da CAIXA: 

 

Recomendações: 

A placa indicativa da obra deverá ser executada respeitando rigorosamente às 

referências cromáticas, as dimensões e os tipos de letras e logotipos do modelo 

apresentado pela CAIXA. A placa de obra terá as seguintes dimensões: 2,40m x 

1,50m. 

 

Procedimento de Execução: 

A placa deverá ser em chapa galvanizada NR.18 e pintada com tinta a óleo ou 

esmalte sintético, armada com sarrafos de madeira de 5cm x 2,5 cm e pontaletes 

de 3” x 3”. 

 

Medição: 

Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro quadrado (m2). 

 

6.2. Administração local 

 

A administração da obra será exercida por um Encarregado geral de obra e um 

Engenheiro Civil júnior, sendo que o Encarregado ficará na obra por tempo 
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integral enquanto durar a execução da mesma, quanto ao Engenheiro o mesmo 

deverá comparecer na obra ao menos um dia por semana. 

 

6.3. Movimento de terra 

 

6.3.1 – Locação de ruas com equipamento topográfico 

 

Locação e nivelamento do terreno das obras e serviços de pavimentação. 

O acompanhamento topográfico deverá ser constante e continuo durante a 

construção das obras. Far-se-á um estaqueamento e nivelamento a cada 20,00 m 

para locação da caixa de ruas atendendo ao especificado em projeto. 

Todos os serviços a serem executados serão locados e nivelados rigorosamente 

de acordo com o projeto, para isso serão utilizados equipamentos topográficos 

operados por profissionais competentes. 

As locações serão realizadas com a utilização da boa técnica de uso corrente 

para serviços correlatos, com a elaboração de cadernetas de campo, notas de 

serviços, planilhas de cubação, marcação de offsets, relocação e nivelamento do 

eixo e bordos.  

Todos os serviços pertinentes serão materializados topograficamente 

obedecendo-se aos projetos geométricos, detalhes de locação específicos e 

poligonal de referência. 

 

6.3.2 – Escavação manual 

Haverá escavação para implantação da fundação projetada. Será utilizada a 

escavação manual, devendo ser seguido rigorosamente as indicações do projeto 

e as especificações no que se refere a locação, profundidade e declividade par 

escavação. Poderá haver mudanças na profundidade, caso seja necessário, até 

que se encontrem as condições de suporte para apoio das estruturas. 

A execução dos trabalhos de escavação deverá obedecer naquilo que for 

aplicável, a normas da ABNT atinentes ao assunto. 

Considerou-se nesta especificação como escavação os serviços a seguir 

enumerados: 

- Expurgos de solo orgânico; 

- Escavação em cortes para implantação dos meios-fios. 

 

6.3.3 – Regularização e compactação do sub-leito 

 

A regularização de sub-leito e compactação com 20 cm de espessura 
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A operação de regularização do sub-leito se dará dentro da faixa de domínio da 

via, respeitando-se os limites do estaqueamento e off-set’s. 

a) Inicialmente deve ser procedida uma verificação geral mediante o 

nivelamento geométrico, comparando-se as cotas da superfície existente 

(camada final de terraplenagem) com as cotas previstas no projeto; 

b) Após a marcação topográfica da Regularização, proceder-se-á a escarificação, 

até 0,20m abaixo da cota de projeto, e o espalhamento do material escarificado 

até a cota estabelecida; 

c) Caso seja necessária a importação de materiais, os mesmos devem ser 

lançados preferencialmente após a escarificação, efetuando-se então uma nova 

operação de espalhamento. As raízes, blocos de pedra com diâmetro superior a 

76mm e outros materiais estranhos, devem ser removidos; 

d) Caso seja necessário bota-fora, o mesmo deve ser feito lançando-se o excesso 

em locais que não causem prejuízo ao meio ambiente, à drenagem ou às obras 

de arte ou em locais a serem indicados pela Fiscalização; 

Procedimento de execução da compactação: 

a) Inicialmente deve ser procedido o nivelamento com motoniveladora, 

comparando-se as cotas da superfície existente (camada final de terraplenagem), 

com as cotas previstas no projeto; 

b) Após o nivelamento executar a compactação com rolo compactador vibratório 

de um cilindro aço liso, potência 80 hp, peso operacional máximo 8,1 t, impacto 

dinâmico 16,15 / 9,5 t, largura de trabalho 1,68 m, até 0,20m abaixo da cota de 

projeto. 

 

6.3.4 – Aterro e apiloamento 

 

As operações de aterros, utilizados na execução dos passeios, compreendem a 

descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou 

aeração, e compactação mecânica utilizando compactador de placa. 

A operação será precedida da remoção de entulhos, detritos, pedras, água e 

lama, do fundo da escavação. 

Os controles e ensaios de compactação serão feitos baseando-se nos critérios 

estabelecidos pela NBR 7182. 

Os serviços serão pagos de acordo com os volumes medidos, estando incluídos 

todos os custos com equipamentos, material, transporte, mão-de-obra e encargos 

necessários à execução do serviço. 
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6.4. Pavimentação 

 

6.4.1 – Fornecimento e assentamento de meio-fio pré-fabricado em 

concreto. 

 

Recomendações: 

 

As guias pré-fabricadas em concreto devem ter as seguintes dimensões: 

100X15X13X30 cm (comprimento x base inferior x base superior x altura). 

 

O meio-fio pré-fabricados em concreto, deverá apresentar uma resistência 

mínima aos vinte e oito dias de FCK >= 25 Mpa. 

 

Procedimento de execução: 

 

a) escavação da porção anexa ao bordo do pavimento, obedecendo aos 

alinhamentos cotas e dimensões indicadas no projeto; 

b) execução de base de brita para regularização e apoio dos meios-fios; 

c) assentamento dos meios-fios pré-fabricados em concreto, respeitando-se 

alinhamento e nivelamento. 

d) rejuntamento com argamassa cimento-areia, traço 1:3 

e) peças deverão ter no máximo 1m, devendo esta dimensão ser reduzida para 

segmentos em curva. 

 

Medição: 

Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro (m). 

 

6.4.2 – Colchão de areia 

 

Recomendações: 

Deve ser utilizada, na confecção do colchão, areia média ou grossa, isenta de 

matéria orgânica ou outras impurezas prejudiciais às suas condições drenantes. 

O equivalente de areia do material empregado deve ser igual ou superior a 50%. 

 

Procedimento de execução: 

A areia a ser utilizada deve ser transportada por caminhões basculantes. 

A espessura do colchão de areia a ser executado será de no mínimo 15 cm. 
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MANEJO AMBIENTAL 

 

Na execução dos colchões de areia adotam-se as seguintes recomendações de 

preservação ambiental: 

Planejar adequadamente a exploração do areal, de modo a minimizar os danos 

inevitáveis e possibilitar recuperação ambiental, após a retirada de todos os 

materiais e equipamentos; O material decorrente das operações de 

desmatamento, destocamento e limpeza executados dentro dos limites da área 

deve ser retirado e estocado de forma que, após a exploração do areal, o solo 

orgânico seja espalhado na área escavada reintegrando-a à paisagem; 

O material vegetal deve ser removido e estocado conforme as indicações do 

projeto. A remoção ou estocagem dependerá da eventual utilização, não sendo 

permitida a permanência de entulhos nas adjacências da plataforma de modo a 

provocar a obstrução do sistema de drenagem natural da obra ou problemas 

ambientais; 

Evitar a exploração de areais em áreas de reservas florestais, ecológicas, de 

preservação cultural, ou mesmo, nas suas proximidades; 

As áreas de areais, após a escavação, devem ser reconformadas com 

abrandamento dos taludes, de modo a suavizar contornos e reincorporá-las ao 

relevo natural, operação realizada antes do espalhamento do solo orgânico; 

O trânsito dos equipamentos e veículos de serviço fora das áreas de trabalho, 

deve ser evitado tanto quanto possível, principalmente onde há alguma área com 

relevante interesse paisagístico ou ecológico; 

 

ACEITAÇÃO 

 

O serviço deve ser aceito, quando atendidas as seguintes condições: 

a) Os valores do equivalente de areia do material utilizado sejam iguais ou 

superiores ao valor mínimo especificado; 

b) A declividade transversal do terreno, na superfície inferior do colchão, 

propicie condições de adequado escoamento às águas coletadas na camada, 

evitando-se depressões que gerem acúmulo de água; 

c) As diferenças de cota, em relação ao projeto, não sejam superiores a 0,10m, 

para mais ou para menos; 

d) A largura da semiplataforma prevista apresente variação máxima de +0,30m, 

não se admitindo falta; 

e) As condições de espalhamento e desempeno da camada sejam julgadas 

satisfatórias. 

 

Medição:  
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Os serviços devem ser medidos a partir da determinação do volume aplicado, 

expresso em metros cúbicos. 

Para o cálculo do volume deve ser utilizada a média das espessuras medidas e a 

largura da camada; 

Os serviços devem ser pagos, mediante medição, com base nos preços unitários 

contratuais, os quais devem representar a compensação integral para todas as 

operações, transportes, materiais, perdas, mão de obra, equipamentos, encargos 

e eventuais necessários à completa execução dos serviços. 

A unidade de medição é o (m2) 

 

6.4.3 – Fornecimento e assentamento de paralelepípedo 

 

Recomendações: 

Antes do início do trabalho de pavimentação com paralelepípedos, todas as 

obras de terraplenagem, de bueiros, drenagem profunda, a regularização e 

estabilização da camada que servirá de base (geralmente uma camada de sub-

base), deverão estar concluídas. 

 

Procedimento de execução: 

Colchão de areia 

A areia, satisfazendo as especificações, deverá ser transportada em caminhão 

basculante, enleirados na pista e espalhadas regularmente na área contida pelos 

meios-fios, devendo a camada ficar com espessura de 10 cm. 

 

Colocação das linhas de referência: 

Ao longo do eixo da pista cravam-se ponteiros de aço, com espaçamento 

máximo entre 5 e 10 m. Nestes ponteiros, marca-se então, com giz, usando-se 

uma régua e nível de pedreiro, uma cota tal que, referida ao nível da guia, dê a 

seção transversal correspondente ao abaulamento estabelecido pelo projeto. Em 

seguida, estende-se um cordel pela marca de giz, de ponteiro a ponteiro, e um 

outro de cada ponteiro às guias, normalmente ao eixo da pista. Entre o eixo e a 

guia, outros cordéis devem ser estendidos, sobre os cordéis transversais, com 

espaçamento, não superior a 2,50 m. Terminada a colocação dos cordéis, inicia-

se o assentamento dos paralelepípedos. 

 

Assentamentos dos paralelepípedos: 

Os paralelepípedos são assentados, sobre a camada da base de areia previamente 

espalhada, normalmente ao eixo da pista, obedecendo ao abaulamento 

estabelecido pelo projeto. Em geral, este abaulamento será representado por uma 

parábola, cuja flecha é 1/65 da largura do calçamento. As juntas dos 

paralelepípedos de cada fiada deverão ser alternadas com relação às fiadas 
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vizinhas, de tal maneira que cada junta fique em frente ao paralelepípedo 

adjacente, dentro do seu terço médio. 

Uma vez assentes os paralelepípedos, deverão ser comprimidos com um rolo 

compressor ou, então, quando não se dispuser deste equipamento, com o soquete 

manual. 

Este assentamento poderá ser em trechos retos, em função de trechos retos, em 

alargamentos para estacionamento, em curvas, em cruzamentos e em 

entroncamentos. 

 

Trechos retos: 

Inicia-se com o assentamento da primeira fileira, normal ao eixo, de tal maneira 

que uma junta coincida com o eixo da pista. Sobre a camada de areia, assentam-

se os paralelepípedos que deverão ficar colocados de tal maneira que sua faca 

superior fique cerca de 1 cm acima do cordel. Em seguida, o calceteiro, com um 

martelo, golpeia o paralelepípedo, de modo que traga a sua face superior ao 

nível do cordel. Terminado o assentamento deste primeiro paralelepípedo, o 

segundo será colocado ao seu lado, tocando-o ligeiramente e formando, pelas 

irregularidades de suas faces, uma junta. O assentamento deste será idêntico ao 

do primeiro. 

A fileira deverá progredir do eixo da pista para o meio-fio, devendo terminar 

junto a este. O paralelepípedo, junto da guia, pode ser mais comprimido que o 

comum, em vez de colocar um paralelepípedo de dimensão comum, coloca-se 

um paralelepípedo mais um pedaço de paralelepípedo. 

A segunda fileira será iniciada colocando-se o centro do primeiro paralelepípedo 

sobre o eixo da pista. Os demais paralelepípedos são assentados como os da 

primeira fileira. 

A terceira fileira deverá ser assentada de tal modo que a sua junta fique no 

prolongamento das juntas da primeira fileira, os da quarta no prolongamento dos 

da segunda, e assim por diante. 

Deve-se ter o cuidado de empregar paralelepípedos de larguras 

aproximadamente iguais numa mesma fileira. As juntas longitudinais e 

transversais não deverão exceder 1,5 cm. 

 

Junção de trechos retos: 

Quando se tiver que fazer a junção de tais trechos retos de paralelepípedos, 

executados separadamente, de modo tal que suas fileiras não se apresentem 

perfeitamente paralelos formando assim um triângulo, procede-se do seguinte 

modo: arrancasse um certo comprimento de paralelepípedos e escolhem-se os 

maiores, colocando-se os mesmos no trecho onde o espaçamento é maior. Deve-

se arranjar as fileiras de tal modo que se a colocação de paralelepípedos com 

formato triangular. 



                                 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARI-BA 
         SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
         DEPARTAMENTO DE PROJETOS E CONVÊNIOS DE ITAMARI 

 

17 
 

 

Rejuntamento: 

As juntas dos paralelepípedos serão rejuntadas com “calda” de cimento portland 

e areia, que são colocados nas juntas, com auxílio de regadores tipo bico de 

pato.  

 

Entrega ao tráfego: 

Para o caso de rejuntamento com cimento portland, o tráfego só deverá ser 

liberado após 15 dias de sua construção. 

 

Medição: 

Para fins de recebimento a unidade de medição é o metro quadrado (m2). 
 

6.5. Passeio em concreto e= 0,06m, com preparo da caixa 

 

Execução de passeio (calçada) com concreto moldado in loco, feito em obra, 

acabamento convencional, não armado. 

 

Recomendações: 

A base em solo deverá estar nivelada e compactada. 

As operações de aterros, utilizados na execução dos passeios, compreendem a 

descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou 

aeração, e compactação mecânica utilizando compactador de placa. 

A operação será precedida da remoção de entulhos, detritos, pedras, água e 

lama, do fundo da escavação. 

Os controles e ensaios de compactação serão feitos baseando-se nos critérios 

estabelecidos pela NBR 7182. 

Os serviços serão pagos de acordo com os volumes medidos, estando incluídos 

todos os custos com equipamentos, material, transporte, mão-de-obra e encargos 

necessários à execução do serviço. 

 

Procedimento de execução: 

Sobre a base de regularização, serão colocadas as juntas de dilatação, que serão 

em ripa formando quadrados. 

Em seguida será lançado camada em concreto não estrutural com e=6cm, com 

acabamento desempolado. Antes do lançamento do concreto, deve-se umedecer 

a base e as ripas, irrigando-as ligeiramente. 

 

 

Medição: 

Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro cúbico (m3) 
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6.5.1 – Piso tátil 

 

Nas calçadas com 1,00m, 1,20m e 1,50m de largura será executado, em toda 

extensão, Piso tátil direcional e/ou alerta, de concreto para deficientes visuais, 

nas dimensões 25x25cm, aplicado com argamassa industrializada AC II, 

rejuntado. 

 

6.5.2 – Rampa de acesso PNE 

 

Rampa padrão para acesso de deficientes a passeio público, em concreto simple 

s Fck=25MPa, desempolada, com pintura indicativa com tinta acrílica para 

pisos, 02 demãos. 

 

Recomendações: 

Construir nos locais indicados em Projeto rampas de acessibilidade para 

portadores de necessidades especiais, com inclinação ≤ 8%. 

 

Procedimento de execução: 

Promover o rebaixamento do passeio e meio-fio, de modo a facilitar a instalação 

de rampa em concreto ranhurado, com inclinação ≤ 8%. 

 

Medição 

Para fins de recebimento, a unidade de medição é unidade (un). 
 

 

6.6. Contenção de encosta 

 

Escavação manual: 

Para a construção do muro de contenção, de acordo com as cotas do projeto, sem 

distinção da qualidade do terreno, com exceção de rocha sã. 

A escavação será feita de forma mecânica e deverá deixar 10 cm de folga para 

cada lado, permitindo assim uma melhor execução das fundações. 

A execução dos trabalhos de escavação deverá obedecer naquilo que for 

aplicável, a normas da ABNT atinentes ao assunto. 

Considerou-se nesta especificação como escavação os serviços a seguir 

enumerados: 

- Expurgos de solo orgânico; 
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- Escavação em cortes para implantação do muro de contenção; 

Muro de arrimo em alvenaria de pedra: 

Serão executadas muro de arrimo com pedras graníticas íntegras, de textura 

uniforme, limpas e isentas de crostas. As pedras serão molhadas e assentes com 

argamassa de cimento e areia média ou grossa no traço 1:3. Deverá formar um 

todo maciço, sem vazios e terá espessura indicada no projeto, como também a 

sua profundidade. 

As dimensões especificadas bem como os locais deverão ser executadas 

rigorosamente conforme o projeto. 

A alvenaria de pedra seca somente será permitida o seu emprego em muros 

divisórios ou de sustentação. Deverão ser empregadas pedras acamáveis, 

dispostas em fiadas, de maneira a garantir sua estabilidade. 

Na alvenaria de pedra argamassada cada pedra será assentada em uma camada 

de argamassa convenientemente dosada e atender as normas da ABNT quanto a 

sua qualidade e resistência do conjunto. 

As pedras deverão ser colocadas e ajustadas de acordo com o seu leito natural e 

dispostas em posição horizontal, escolhendo-se as de maiores dimensões para 

formar a base. 

As pedras deverão ser molhadas antes de seu assentamento sobre a camada de 

argamassa e comprimidas até que esta reflua pelos lados de juntas. 

Após tomarem posição, poderão, ainda, quando necessário, ser calçadas com 

lascas duras de dimensões adequadas, a fim de compor um bom parâmetro 

maciço sem vazios ou interstícios. 

Quando a parede tiver função de muro de arrimo deverá dispor de drenos tipo 

“barbacãs” convenientemente dimensionados e distribuídos. 

O parâmetro externo dos muros terá uma superfície aproximadamente plana e as 

juntas não terão mais que 3 cm de largura. 

A argamassa será de cimento e areia no traço 1:3. 

 Reaterro compactado: 

As cavas abertas no solo, para assentamento das pedras e o espaço entre o muro 

de pedras deverão ser preenchidas com material de 1ª Categoria para aterro. 

O reaterro da vala será feito usando-se material de boa qualidade. 

O reaterro das valas será executado em camadas sucessivas de 0,20m, 

cuidadosamente apiloadas, molhadas e isentas de entulhos, pedras, etc. 
 

Tubos de PVC branco 50 mm (drenos): 
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Ao longo dos muros deverão ser instalados distribuídos uniformemente, tubos 

de PVC para permitir a drenagem da água do solo junto a parede interna do 

muro de modo a evitar a saturação do mesmo impedindo assim a ocorrência de 

pressões elevadas que venham comprometer a estabilidade da contenção. 

Serão utilizados tubos de pvc soldáveis para esgoto sanitário D=50mm. 

Os tubos serão cortados em pedaços de 60 cm e instalados em espaçamentos 

uniformes da base para a parte de cima do muro. Para evitar a entrada de terra e 

o consequente entupimento do tubo a contratada deverá colocar na boca de cada 

tubo (no lado da terra) uma bolsa de tecido drenante (bidim ou similar) recheada 

com 3,0 l de BRITA Nº0 (gravilhão). 

 

6.7. Sinalização Vertical 

 

6.7.1 –Placa 20x35 em chapa esmaltada para identificação de logradouros. 

 

Recomendações 

As placas de identificação dos logradouros deverão ser produzidas e afixadas 

unicamente como exposto a seguir. 

 

Procedimento de execução 

 

- Placa: Chapa de aço zincada nas duas faces, de espessura mínima de 0,50 mm., 

alumínio conforme ASTM 50 52 H 38 com espessura mínima de 1,5 mm.  

- Sinais Gráficos: Película vinílica sensível branca Scoth Cal da 3 M, impressão 

por serigrafia esmaltado; 

- Cores: as placas de logradouros denominados terão fundo azul e os sinais 

gráficos brancos;  

- Tipografia: Helvética medium 

 

Medição: 

Para fins de recebimento, a unidade de medição é unidade (un). 

 

 

6.7.2 – Placa de sinalização vertical 

  

Recomendações: 

 

A Sinalização Vertical será efetuada de acordo com os manuais e normas de 

projetos de implementação da sinalização, dos dispositivos e equipamentos de 

trânsito aprovados pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, através 
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do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, aprovado pela Resolução do 

CONTRAN N°180, de 26 de agosto de 2005. 

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam 

aos usuários das vias adotar comportamentos adequados, de modo a aumentar a 

segurança, ordenar os fluxos de tráfego e orientar os usuários da via.  

 

Procedimento de Execução: 

 

Os materiais mais adequados para serem utilizados como substratos para a 

confecção das placas de sinalização são o aço, alumínio, plástico reforçado e 

madeira imunizada. 

Os materiais mais utilizados para confecção dos sinais são as tintas e películas. 

As tintas utilizadas são: esmalte sintético, fosco ou semifosco ou pintura 

eletrostática. 

As películas utilizadas são: plásticas (não retrorrefletivas) ou retrorrefletivas dos 

seguintes tipos: de esferas inclusas, de esferas encapsuladas ou de lentes 

prismáticas 

Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas 

próprias das placas e os esforços sob a ação do vento, garantindo a correta 

posição do sinal. 

Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua 

posição permanente e apropriada, evitando que sejam giradas ou deslocadas. 

Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores 

adequados de forma a impedir a soltura ou deslocamento da mesma. 

Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira 

imunizada. 

 

Medição: 

Para fins de recebimento, a unidade de medição é unidade (un). 

 

 

6.8. Limpeza 

 

A obra será entregue perfeitamente limpa, devendo ser removidos todos 

os entulhos. Haverá especial cuidado em se remover quaisquer detritos ou 

salpicos de argamassa endurecida das superfícies.  Todas as instalações deverão 

estar em perfeito estado. 

A obra será considerada concluída após a fiscalização e emissão do termo 

de recebimento pela fiscalização. 
 

 

 



                                 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARI-BA 
         SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
         DEPARTAMENTO DE PROJETOS E CONVÊNIOS DE ITAMARI 
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Itamari, 25 de março de 2024.      

  

                                                                                                                                                                                          

________________________________ 
Clovis da Silva Borges 

Engº Civil 

CREA BA nº 17.513 D 
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RELATÓRIO TÉCNICO / FOTOGRÁFICO 

OBJETIVO DO RELATÓRIO: 

Este relatório tem como finalidade apresentar as imagens 

das Ruas que serão pavimentadas em paralelepípedos nas 

Ruas Vasco Filho e Everaldo Machado, Sede do Município 

de Itamari-Ba. 

CONVÊNIO: C. R. nº 949590/2023 - MCIDADES/CAIXA  

Endereço: 
Ruas Vasco Filho e Everaldo Machado, Sede do Município 

de Itamari - Ba 

FOTOGRAFIAS TIRADAS EM 25/03/2024 

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE ITAMARI 

 

Foto 05 – RUA VASCO FILHO – estaca 00 Foto 06 – RUA VASCO FILHO – estaca 02 

    



 

2 
 

RUA VASCO FILHO – estaca 04 RUA VASCO FILHO – estaca 6 + 7,65 

  

RUA VASCO FILHO “LATERAL” – estaca 00 RUA VASCO FILHO “LATERAL” – estaca 01 
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RUA VASCO FILHO “LATERAL” – estaca 02 RUA VASCO FILHO “LATERAL” – ESTACA 03 

  

RUA EVERALDO MACHADO – estaca 00  RUA EVERALDO MACHADO - estaca 03 
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RUA EVERALDO MACHADO – estaca 04 

                        

 

 

 

ITAMARI- BA, 06 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

________________________________ 
Clovis da Silva Borges 
Engº Civil 
CREA BA nº 17.513 D 
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OGU

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE

949590/2023

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

01/21 02/21 03/21 04/21 05/21 06/21 07/21 08/21 09/21 10/21 11/21

1. PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS EM DIVERSAS RUAS 353.425,98 % Período: 36,99% 53,37% 9,64% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES  1.985,00 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.2. ADMINISTRAÇÃO LOCAL  8.233,12 % Período: 39,18% 46,64% 14,18% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.3. MOVIMENTO DE TERRA  5.965,10 % Período: 34,20% 63,47% 2,34% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.4. PAVIMENTAÇÃO  256.450,89 % Período: 41,44% 45,83% 12,73% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.5. CALÇADA  26.926,62 % Período: 50,98% 49,02% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.6. CONTENÇÃO DE ENCOSTA  47.928,66 % Período: 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.7. SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO  4.754,01 % Período: 62,64% 37,36% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.8. LIMPEZA DE OBRA  1.182,58 % Período: 42,34% 47,02% 10,64% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

2.  - % Período: #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!

%: 36,99% 53,37% 9,64% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Repasse: 122.106,25 176.191,62 31.826,10 - - - - - - - - 

Período: Contrapartida: 8.618,95 12.436,59 2.246,47 - - - - - - - - 

Outros: - - - - - - - - - - - 

Investimento: 130.725,20 188.628,22 34.072,56 - - - - - - - - 

%: 36,99% 90,36% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Repasse: 122.106,25 298.297,87 330.123,97 330.123,97 330.123,97 330.123,97 330.123,97 330.123,97 330.123,97 330.123,97 330.123,97 

Acumulado: Contrapartida: 8.618,95 21.055,54 23.302,01 23.302,01 23.302,01 23.302,01 23.302,01 23.302,01 23.302,01 23.302,01 23.302,01 

Outros: - - - - - - - - - - - 

Investimento: 130.725,20 319.353,42 353.425,98 353.425,98 353.425,98 353.425,98 353.425,98 353.425,98 353.425,98 353.425,98 353.425,98 

Local Responsável Técnico

Nome: CLOVIS DA SILVA BORGES

CREA/CAU: CREA: 17513BA

Data ART/RRT: BA20240711800

sábado, 29 de junho de 2024

Grau de Sigilo

#PUBLICO

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS

 Valor (R$) Parcelas:

MUNICÍPIO DE ITAMARI - BA IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE ITAMARI

ITAMARI / BAHIA

1089907-61

Total:    R$ 353.425,98

Item Descrição

PMv3.0.4 1 / 2
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OGU

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE TOMADOR

949590/2023

1. PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS EM DIVERSAS RUAS 353.425,98 % Período:

1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES  1.985,00 % Período:

1.2. ADMINISTRAÇÃO LOCAL  8.233,12 % Período:

1.3. MOVIMENTO DE TERRA  5.965,10 % Período:

1.4. PAVIMENTAÇÃO  256.450,89 % Período:

1.5. CALÇADA  26.926,62 % Período:

1.6. CONTENÇÃO DE ENCOSTA  47.928,66 % Período:

1.7. SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO  4.754,01 % Período:

1.8. LIMPEZA DE OBRA  1.182,58 % Período:

2.  - % Período:

%:

Repasse:

Período: Contrapartida:

Outros:

Investimento:

%:

Repasse:

Acumulado: Contrapartida:

Outros:

Investimento:

Local

Data

sábado, 29 de junho de 2024

 Valor (R$) Parcelas:

MUNICÍPIO DE ITAMARI - BA

ITAMARI / BAHIA

1089907-61

Total:    R$ 353.425,98

Item Descrição
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САЁ\Л
Quadro de Composição do BDI Grau de Sigilo

«PUBLICO

N“OPERAÇÃO
1089907.61

PROPONENTE I TOMADOR

MUNICÍPIO DE ITAMARI - BA

N“SICONV

949590/2023

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

1МР1.ДМТАСДО DE PAVIMENTAÇÃO NA SEDE 00 MUNICIPIO DE ITAMARI I PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDOS

40,00%Ccriofrre leqisJacao Uibjlaria rnunoDal, flelmir estimativa de percent jai da Base de cálculo para o ISS

Sopre a base de càtcijlo âefinif a lespeeiiva alíquota do ISS (entre e S%) 5,00%

BDI 2

TIPO DE OBRA

Forrecirnenro de Matenais e Egii^ppmeruos íoquisição indireta ■ em conjunto com licitação de cerasi

%
SiglasItens

Adotado

AC 3,45%Adminisiiação Ceniral

0,48%SGSeguro e Garantia

0,85%RRisco

0,85%DFDespesas Financeiras

4,20%LLucro

CP 3,65%Tributos (imposlos COFINS 3%, e PiS 0,65%)

2,00%ISSTributos (ISS. variável de acordo com o municipio)

CPRB 0,00%Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta ● 0% ou 4,5% ■ Desoneração)

16,70%BDI PADBDI SEM desoneração (Formula Acórdão TCU)

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

íl*AC + S + RtGÍ‘íl tDF)4l*Ü
■1BDI =

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro oara os devidos lins que conforme legislação tributária municipal, a base de calculo deste tipo de obra corresponde ã 40%, com a respectiva
alíquota de 5%.

Declaro para os devidos fms que o regime de Contribuição Previdenoiária sobre a Reoeita Bruta adotado para eiaboraçao do orçamento foi SEM
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Púbica

Observações:

ITAMARI/BAHIA quarta-leira.-^ ae lunlio de 2024
Data /Local

i

VasconcelosEMrtonF<es) Tecnico

CLOVIS DA SILVA BORGES loNome:

CREAfCAU; CREA: 17513BA RG: 0811702626
PMv3 0.4 2/4



CAÊ\A Quadro de Composição do BDI Grau de Sigilo
»PUBLICO

№ OPERAÇÃO
1089907-61

№SICONV

949S9Q/2023

PROPONENTE/TOMADOR

MUNICÍPIO DE ITAMARI - BA

APELIDO DO EMPREENDIMENTO I DESCRIÇÃO DO LOTE

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE ITAMARI I PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDOS

Cor1o>riie le^i^r.xio mbiilaria rtiunçipa qe1ii':r eslimatrva de pereenlual da base de cálculo para o ISS

Saa;e a !ic calculo deimrf a respe;ir/a a'igjota do ISS tertre 2% « S%)

40.00%

5.00%

BDI 1

TIPO DE OBRA

Çonstrucán gg Ptacas Oroanas. Rodovkis Ferravas e recapeamenio e pavamenteção de vias urbanas

Itens Siglas
Adotado

Administração Central AC 4,01%

Seguro e Garantia SG 0,40%

Risco R 0,56%

Despesas Financeiras OF 1,11%

7,30%Lucro L

Tributos (impostos COFINS 3%. e PIS 0,65%) CP 3,65%

Tributos (ISS. vanável de acordo com o municipio) ISS 2,00%

Tributos (Contribuição Previdenciãria sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% ■ Desoneração) CPRB 0,00% ●í: ■

BDI SEM desoneração (Fórmula AcOrdâo TCU) 20,70%BDI PAD

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

lltAC*5*R*G)41 tPFriUÜ

(1-CP-ISS-CRPB)
BDI = -1

Declaro para os oevxtos >ms gue. conforme legislação tributaria municipal, a base de cálculo desie upo de oOra corresponde á 40%. com a respectiva
atiquoja de 5'

Declaro paraos devidos fins que o regime de Conlribuição Previdenciána sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública

Observações

¡TAMARI I BAHIA quarta-feira. 26 de lunho de 2024
Local Data

ResSoasa^cl^Ti
Nome: C

Ionico

.OVIS DA SILVA BORGES

CREA/CAU: CREA. 17513BA

ART/RRT: BA20240711800 RG: 0811702626

PMv3.0,4 1 /4



Data:

02/11

Escala:Prancha:

Projeto:

1 / 480PAVIMENTAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARI

Rafael Senna

CLOVIS DA SILVA BORGES

MARÇO / 2024

Desenho:

 CREA-BA: 17.513-D

RUAS NA SEDE DO MUNICIPIO:

 

Engenheiro Civil:

C O N V E N Ç Õ E S

CALÇADA EXISTENTE
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RUA JÁ PAVIMENTADA COM PARALELEPIPEDOS

P   O   S   T   E 

B   R       O   U       B   A  

C   A   S   A 

C U R V A  D E  N I V E L

Á R V O R E

CALÇADA A CONSTRUIR

RUA A SER PAVIMENTADA COM PARALELEPIPEDOS

CINTA DE CONFINAMENTO

- MEIO-FIO ECONOMICO PADRÃO CONDER 

- PISO TATIL DIRECIONAS-(25x25)cm. 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDOS COM DRENAGEM SUPERFICIAL

RUA VASCO FILHO

engole tudo

ta
lu

de

casas

casas

casas

casas

casas

casas

casas

casas
casas

casa

R
ua

 V
as

co
 F

ilh
o

Avenida Clériston Andrade

casa

E0

E1

E2

E3

E4

E5

E6

E0

E1

E2

E2+18,00

E6+7,65

6.00

6.00

3.51

3.50

3.50

3.50

5.00

5.00

5.00

8.23

1.20

1.20

1.20

PISO TÁTIL DE ALERTAPISO TÁTIL DIRECIONAL

0,25

0,25

0,25

0,25

DETALHE - RAMPA

VA
R

IA
VE

L

MURO EM ALVENARIA DE
PEDRA ARGAMASSADA

60

50

NÍVEL DO
TERRENO(PARTE de
BAIXO)

NÍVEL DO PASSEIO

SEÇÃO "B"
h ≤ 1,50m.

40

NÍVEL DO TERRENO(PARTE
de BAIXO)

0,8
1

TUBO DE PVC SOLD.
ESG. Ø 50mm 1,2

2

2,00002,0000

TUBO DE PVC Ø 50mm

TUBO DE PVC Ø 50mm

TUBO DE PVC Ø 50mm

TUBO DE PVC Ø 50mm

TUBO DE PVC Ø 50mm

TUBO DE PVC Ø 50mm

VA
R

IA
VE

L

0,2

0,2

0,2

0,2

ESCALA 1/25

ESCALA 1/25

POSICIONAMENTO DOS TUBOS
DE DRENAGEM

0.05

0.05

FIXAÇÃO COM FIO DE
COBRE Ø2,5MM

TELA DE NYLON Ø1/8"

FILTRO COM BRITA Nº1(0,008M³)
0.20

0.
20

FILTRO COM BRITA Nº1(0,008M³)

TELA DE NYLON Ø1/8"

FIXAÇÃO COM FIO DE
COBRE Ø2,5MM

TUBO DE PVC SOLD. ESG. Ø 50mm

TUBO DE PVC SOLD. ESG. Ø 50mm

DETALHES DOS FILTROS
DRENANTES

ESCALA 1/10

0,72

0,65

~2
,0

0m

54,00m

40
40

20

130

NÍVEL DO TERRENO(PARTE
de BAIXO)

50

2,
50

70

DETALHAMENTO DA CONTENÇÃO

~2
,0

0m

2.00 2.00

CONTENÇÃO 58,00 m

SEÇÃO "B"

N

S

EW

AutoCAD SHX Text
E=426700 

AutoCAD SHX Text
E=426800 

AutoCAD SHX Text
E=426700 

AutoCAD SHX Text
E=426800 

AutoCAD SHX Text
VAR 5,00 ~5,20

AutoCAD SHX Text
.30

AutoCAD SHX Text
2.00

AutoCAD SHX Text
.30

AutoCAD SHX Text
h=2,0m/2,5m

AutoCAD SHX Text
piso

AutoCAD SHX Text
podotátil

AutoCAD SHX Text
2%%%

AutoCAD SHX Text
.30

AutoCAD SHX Text
.06

AutoCAD SHX Text
.24

AutoCAD SHX Text
terreno natural

AutoCAD SHX Text
e=15cm

AutoCAD SHX Text
(sinalização horizontal)

AutoCAD SHX Text
faixa de delimitação

AutoCAD SHX Text
das pistas de rolamento

AutoCAD SHX Text
pav. em

AutoCAD SHX Text
paralelepípedo

AutoCAD SHX Text
3%%%

AutoCAD SHX Text
3%%%

AutoCAD SHX Text
meio fio

AutoCAD SHX Text
.10

AutoCAD SHX Text
.10

AutoCAD SHX Text
colchão de areia

AutoCAD SHX Text
.20

AutoCAD SHX Text
.30

AutoCAD SHX Text
1,20

AutoCAD SHX Text
1,10

AutoCAD SHX Text
SEÇÃO DA PISTA DE ROLAMENTO COM PASSEIO LADO DIREITO

AutoCAD SHX Text
calçada

AutoCAD SHX Text
meio fio

AutoCAD SHX Text
i=8,33%

AutoCAD SHX Text
i=8,33%

AutoCAD SHX Text
0,00m

AutoCAD SHX Text
+0,15m

AutoCAD SHX Text
+0,15m

AutoCAD SHX Text
piso podotátil

AutoCAD SHX Text
DETALHE DA RAMPA

AutoCAD SHX Text
i=2%

AutoCAD SHX Text
SEM ESCALA

AutoCAD SHX Text
5.50

AutoCAD SHX Text
5.10

AutoCAD SHX Text
.20

AutoCAD SHX Text
.20

AutoCAD SHX Text
.20

AutoCAD SHX Text
.20

AutoCAD SHX Text
1.80

AutoCAD SHX Text
1.50

AutoCAD SHX Text
1.80

AutoCAD SHX Text
.15

AutoCAD SHX Text
1.00

AutoCAD SHX Text
calçada

AutoCAD SHX Text
meio fio

AutoCAD SHX Text
i=8,33%

AutoCAD SHX Text
i=8,33%

AutoCAD SHX Text
0,00m

AutoCAD SHX Text
+0,15m

AutoCAD SHX Text
+0,15m

AutoCAD SHX Text
piso podotátil

AutoCAD SHX Text
i=2%

AutoCAD SHX Text
5.50

AutoCAD SHX Text
5.10

AutoCAD SHX Text
.20

AutoCAD SHX Text
.20

AutoCAD SHX Text
.20

AutoCAD SHX Text
.20

AutoCAD SHX Text
1.80

AutoCAD SHX Text
1.50

AutoCAD SHX Text
1.80

AutoCAD SHX Text
.15

AutoCAD SHX Text
1.20

AutoCAD SHX Text
bloco

AutoCAD SHX Text
concreto

AutoCAD SHX Text
TRECHO l

AutoCAD SHX Text
Corte Longitudinal das Contenção

AutoCAD SHX Text
Esc   1/375

AutoCAD SHX Text
Corte Transversal Trecho l

AutoCAD SHX Text
Esc   1/375

AutoCAD SHX Text
 N=8476700

AutoCAD SHX Text
0,00

AutoCAD SHX Text
0,00

AutoCAD SHX Text
080

AutoCAD SHX Text
070

AutoCAD SHX Text
060

AutoCAD SHX Text
050

AutoCAD SHX Text
040

AutoCAD SHX Text
030

AutoCAD SHX Text
020

AutoCAD SHX Text
010

AutoCAD SHX Text
100

AutoCAD SHX Text
090

AutoCAD SHX Text
NE

AutoCAD SHX Text
SE

AutoCAD SHX Text
110

AutoCAD SHX Text
120

AutoCAD SHX Text
130

AutoCAD SHX Text
140

AutoCAD SHX Text
150

AutoCAD SHX Text
160

AutoCAD SHX Text
170

AutoCAD SHX Text
000

AutoCAD SHX Text
180

AutoCAD SHX Text
190

AutoCAD SHX Text
200

AutoCAD SHX Text
210

AutoCAD SHX Text
220

AutoCAD SHX Text
230

AutoCAD SHX Text
240

AutoCAD SHX Text
250

AutoCAD SHX Text
260

AutoCAD SHX Text
270

AutoCAD SHX Text
280

AutoCAD SHX Text
290

AutoCAD SHX Text
300

AutoCAD SHX Text
310

AutoCAD SHX Text
320

AutoCAD SHX Text
330

AutoCAD SHX Text
340

AutoCAD SHX Text
350

AutoCAD SHX Text
SW

AutoCAD SHX Text
NW





DRENAGEM SUPERFICIAL
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Data:

03/11

Escala:Prancha:

Projeto:

1 / 480

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARI

Rafael Senna

CLOVIS DA SILVA BORGES

MARÇO / 2024

Desenho:
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